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Balanço do ajuste 
de contas com a 
tentativa de golpe de 
8 de janeiro

Para usar uma expressão do general Golbery do Couto e Silva, 
estrategista do regime militar, talvez uma “diástole” em relação ao 
presidente Jair Bolsonaro e os generais condenados pelo 8 de Ja-
neiro tenha começado mais cedo do que se imaginava, na velha 
tradição republicana de perdoar os revoltosos. A origem dessa tra-
dição é a Guerra dos Farrapos, um movimento republicano e sepa-
ratista que sacudiu o Rio Grande do Sul e Santa Catarina de 1835 
a 1845, cujos generais foram anistiados e incorporados ao Exérci-
to Brasileiro com suas patentes originais, pelo Tratado de Poncho 
Verde e, depois, canonizados pela República.

Bento Gonçalves renunciou à Presidência da República Rio-
-Grandense em 1844 após um duelo contra Onofre Pires. Após o 
acordo, manteve a patente, retirou-se para sua estância em Cama-
quã e faleceu em 1847, dois anos após o fim da guerra, vítima de 
pleurisia. David Canabarro foi o principal negociador do acordo 
e, anos depois, liderou tropas brasileiras na Guerra do Paraguai 
(1864-1870), vindo a falecer em 1867.

Bento Manoel Ribeiro, que trocou de lado várias vezes, mante-
ve grande influência política e militar na província até sua morte, 
em 1855. Antônio de Sousa Neto, proclamador da República Rio-
-Grandense, mudou-se para o Uruguai e, depois, retornou ao Bra-
sil para lutar na Guerra do Paraguai, onde foi ferido em combate e 
faleceu em Corrientes, na Argentina, em 1866. Giuseppe Garibal-
di deixou a revolução em 1841, foi para o Uruguai com Anita Ga-
ribaldi, para retornar à Itália e liderar sua unificação.

A tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023 confrontou essa 
tradição, com a centralidade do Poder Judiciário como protago-
nista institucional da resposta à tentativa de golpe. Ao contrário 
de 1937 ou de 1964, não foi o sistema político que arbitrou o des-
fecho, mas o Supremo Tribunal Federal (STF), que assumiu inte-
gralmente a investigação, o julgamento e a dosimetria das penas. 
O balanço apresentado pela Primeira Turma ao fim de 2025 é his-
tórico e sem precedentes na democracia brasileira, ainda que o 
Congresso tente recuperar parte desse protagonismo com a re-
dução da dosimetria das penas.

Desde janeiro de 2023, foram autuadas 1.734 ações penais rela-
cionadas aos atos antidemocráticos. Desse total, 619 envolveram 
crimes mais graves — organização criminosa, tentativa de golpe de 
Estado e atentado contra o Estado Democrático de Direito — en-
quanto 1.115 trataram de delitos de menor gravidade, como inci-
tação e associação criminosa. Até o encerramento do ano judiciá-
rio, a Primeira Turma condenou 810 pessoas, sendo 395 por crimes 
graves e 415 por crimes menos severos, além de 14 absolvições.

Punições severas

Foram homologados 564 acordos de não persecução penal, cer-
ca de 45% das ações, que envolveram autores de menor potencial 
ofensivo, com medidas alternativas, como prestação de serviços 
comunitários e cursos sobre democracia, além do ressarcimento 
de mais de R$ 3 milhões aos cofres públicos. Do restante, 31% das 
condenações resultaram em penas leves, de até dois anos e meio, e 
apenas 24% corresponderam a condenações mais severas. Dentro 
desse grupo, cerca de 5% receberam penas superiores a 12 anos, 
reservadas às condutas de maior gravidade.

Esses números desmontam a narrativa de punição indiscrimi-
nada. Houve individualização da pena e concentração do peso do 
sistema penal nos núcleos dirigentes, financiadores e articulado-
res da ruptura institucional, ao mesmo tempo em que se descom-
prime o sistema em relação à massa mobilizada politicamente. É 
nesse contexto que se insere as medidas de flexibilização de pe-
nas decorrentes da análise sobre saúde, comorbidades e prisão 
domiciliar humanitária.

Dos 38 condenados que pediram o benefício, 21 obtiveram con-
cessão e 17 tiveram o pedido negado. Entre os beneficiados, 15 são 
idosos, todos com alegações de doenças graves ou incapacitantes. 
O caso do general Augusto Heleno, de 78 anos, condenado a lon-
ga pena e portador de Alzheimer, simboliza essa inflexão, de ca-
ráter  humanitário. Já o ex-presidente Jair Bolsonaro, embora ale-
gue problemas de saúde, permanece reconhecidamente fora des-
se padrão jurisprudencial.

A negativa reiterada de prisão domiciliar, mesmo diante da au-
torização para cirurgia eletiva, indica que o STF fixou uma linha 
clara: apenas quadros graves, permanentes e incompatíveis com 
o regime fechado justificam a exceção. Antes das eleições de 2026, 
qualquer flexibilização mais ampla do regime fechado de Bolsona-
ro dependerá de um agravamento médico efetivo e comprovado, 
sob pena de a Corte ser acusada de interferência direta no proces-
so político. Depois da eleição, será outra história.

A “diástole” não é anistia nem absolvição disfarçada. É controla-
da e seletiva. O encerramento formal dos processos no STF, agora, 
desloca  o conflito para uma nova instância: o Superior Tribunal 
Militar, que deverá julgar a perda de patente e graduação dos mi-
litares condenados. Caso o STM confirme a cassação das paten-
tes, o Brasil consolidará um precedente inédito: a responsabiliza-
ção plena de oficiais-generais por crimes contra a ordem demo-
crática, com sanção penal e sanção corporativa. Se, ao contrário, 
prevalecer uma leitura corporativa mitigadora, a “diástole” pode-
rá se converter em recomposição simbólica do estamento militar, 
relativizando o alcance do ajuste de contas promovido pelo STF.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva assinou, ontem, 
um decreto que reconhe-
ce a música gospel como 

manifestação cultural brasileira. A 
iniciativa é interpretada como um 
gesto de aproximação do governo 
federal com o público evangélico, 
segmento que tem peso crescente 
no cenário político e social do país.

A cerimônia no Palácio do Pla-
nalto reuniu autoridades e parla-
mentares ligados à bancada evan-
gélica, além de artistas do gênero 
musical. Entre os presentes esta-
vam o presidente da Câmara dos 
Deputados, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), a senadora Eliziane Ga-
ma (PSB-MA), os deputados Otoni 
de Paula (MDB-RJ) e Benedita da 
Silva (PT-RJ).

Durante o evento, Lula desta-
cou que o decreto nasceu de uma 
demanda apresentada pela sena-
dora Eliziane Gama. Segundo o 
presidente, a proposta foi levada 
pessoalmente ao seu gabinete e 
prontamente acolhida pelo gover-
no. Para ele, o reconhecimento tem 
caráter simbólico e busca valorizar 
a contribuição cultural da música 
gospel para a sociedade brasileira.

O presidente afirmou que a de-
cisão representa um ato de justiça 
para com o segmento evangélico e 
com um gênero musical que, se-
gundo ele, faz parte da identidade 
cultural de milhões de brasileiros. 
Lula ressaltou que o decreto não 
cria privilégios, mas reconhece ofi-
cialmente uma expressão artística 
já consolidada no país.

Fim do ódio

Em seu discurso, Lula afirmou 
que a política brasileira atravessa 
um “período de ódio” e disse de-
sejar um país menos condiciona-
do pela lógica dos algoritmos das 
redes sociais. O presidente relacio-
nou o reconhecimento da música 
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Música gospel é parte 
da cultura brasileira
Em cerimônia no Planalto, Lula acena para evangéticos, com o reconhecimento, 
a valorização e a promoção da canção religiosa como manifestação cultural

A cerimônia de assinatura do decreto contou com a presença de pastores e parlamentares evangélicos

gospel à necessidade de recons-
truir pontes de diálogo e convi-
vência. Para ele, a valorização des-
sa expressão cultural pode con-
tribuir para um ambiente públi-
co mais respeitoso e humano. Ele 
ressaltou que o Brasil precisa re-
cuperar o sentido de fraternidade 
e não se deixar dominar por siste-
mas que priorizam conflitos e de-
sinformação.

Em tom pessoal, o chefe do 
Executivo afirmou que, aos 80 
anos, pretende travar uma ba-
talha em defesa do humanis-
mo. Segundo ele, a sociedade 
não pode abrir mão de valores 
essenciais nem aceitar passi-
vamente a influência de algo-
ritmos que moldam comporta-
mentos e opiniões. “Não temos 

o direito de sermos dominados 
por eles”, declarou.

Lula também destacou sua tra-
jetória pessoal e política, dizendo 
ter motivos diários para agrade-
cer a Deus. Afirmou que muitos 
acontecimentos de sua vida não 
estavam previstos e classificou a 
data como especialmente signi-
ficativa. No campo político, disse 
que o país vive um momento de-
cisivo e criticou o que chamou de 
disseminação cotidiana de menti-
ras e acusações sem compromis-
so com a verdade, algo que, se-
gundo ele, não havia presencia-
do com tamanha intensidade em 
eleições anteriores.

O decreto assinado estabele-
ce que a cultura gospel passa a ser 
compreendida como um conjunto 

de expressões artísticas, culturais e 
sociais ligadas à manifestação da fé 
no Brasil. O texto prevê a valoriza-
ção, a promoção e a proteção des-
sas expressões no âmbito das po-
líticas públicas de cultura.

O anúncio da medida havia si-
do antecipado por Lula durante a 
última reunião ministerial de 2025, 
realizada no dia 17 de dezembro. 
Na ocasião, o presidente dirigiu-
-se diretamente ao advogado-ge-
ral da União, Jorge Messias, que é 
evangélico e foi indicado para uma 
vaga no Supremo Tribunal Federal 
(STF). Em tom descontraído, Lu-
la mencionou que a oficialização 
do decreto permitiria, simbolica-
mente, a presença da música gos-
pel também nos espaços institu-
cionais do poder.

O novo ministro do Turismo, 
Gustavo Feliciano, tomou posse, 
ontem, em cerimônia concorrida 
no Palácio do Planalto. Embora te-
nha prestigiado o evento, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva pre-
feriu não discursar. 

Feliciano, por sua vez, deu o 
tom popular à sua fala, destacan-
do que a ampliação do acesso ao 
turismo é instrumento de justiça 
social, geração de renda e desen-
volvimento econômico. 

Ao afirmar que as viagens pre-
cisam deixar de ser privilégio de 
poucos e se tornar um direito de 
todos os brasileiros, defendeu o 
turismo “do povo, pelo povo e pa-
ra o povo”. Segundo ele, a expansão 
do setor deve caminhar junto com 
políticas de inclusão, garantindo 
que trabalhadores de baixa renda 
também possam viajar, se hospe-
dar com dignidade e usufruir do la-
zer. Para Feliciano, a democratiza-
ção do turismo é um indicador de 
avanço social. “Quanto mais turis-
mo, mais igualdade, mais empre-
go, mais renda e mais oportunida-
des”, afirmou.

O ministro também destacou 
o potencial turístico do Brasil e, 
em especial, da Paraíba, de onde 
se origina, citando destinos como 
João Pessoa, Campina Grande, Pa-
tos, Sousa e Cabaceiras. Ele lem-
brou a experiência como secretá-
rio estadual de Turismo e Desen-
volvimento Econômico, período 
em que, segundo afirmou, o esta-
do passou a figurar entre os desti-
nos mais procurados do país. Agora 
à frente da pasta federal, disse as-
sumir uma responsabilidade ain-
da maior por integrar o governo do 
presidente Lula.

Feliciano reconheceu o traba-
lho do antecessor, Celso Sabino, 
a quem agradeceu pela condu-
ção do ministério, e ressaltou a 
importância do diálogo político, 

mencionando o apoio da bancada 
do União Brasil. Também fez um 
agradecimento especial ao presi-
dente da Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta, apontando a nomea-
ção de um paraibano para o minis-
tério como reflexo da força políti-
ca do estado no cenário nacional.

No encerramento, o novo mi-
nistro trouxe um tom pessoal ao 
agradecer à família e relembrar en-
sinamentos do pai, Damião Feli-
ciano, a quem atribuiu a formação 
política baseada na proximidade 
com as pessoas. Afirmou que pre-
tende levar esse princípio à gestão 
pública, reforçando que o turismo 
deve ser um instrumento de ale-
gria, integração e desenvolvimen-
to para o país.

Ao concluir, Gustavo Feliciano 
sinalizou que sua gestão busca-
rá fortalecer o setor como política 
de Estado, ampliando o acesso aos 
destinos brasileiros e projetando o 
Brasil como país acolhedor tanto 
para os turistas nacionais quanto 
internacionais.

Balanço

O ex-ministro Celso Sabino 
aproveitou para fazer um balanço 
da gestão. Diante de Lula e de au-
toridades, como o vice-presidente 
Geraldo Alckmin e a ministra das 
relações institucionais, Gleisi Hof-
fmann, Celso Sabino afirmou que 
deixa a pasta com sentimento de 
“gratidão” e com a convicção de 
que o turismo voltou a ocupar um 
papel estratégico no projeto de de-
senvolvimento nacional.

O ex-ministro fez questão de 
agradecer ao presidente pela con-
fiança e relembrou os avanços so-
ciais e econômicos registrados nos 
últimos anos. Celso Sabino citou a 
queda da taxa de desocupação para 
5,4%, a redução da extrema pobre-
za para 3,5% e o retorno do Brasil ao 
grupo de países fora do mapa da fo-
me. Segundo ele, mais de 40 milhões 
de brasileiros voltaram a ter acesso 
regular à alimentação básica, resul-
tado de políticas públicas voltadas 
à redução da desigualdade social.

Ao abordar a situação encontra-
da no Ministério do Turismo no iní-
cio de sua gestão, Celso Sabino afir-
mou que a pasta herdou um cená-
rio de obras inacabadas, ausência 
de planejamento e escassez de pro-
gramas estruturantes. Ele relem-
brou que o ministério havia passa-
do por uma fusão que, na prática, 
não conseguia atender plenamente 
nem a cultura nem o turismo.

A partir de 2023, segundo o ex-
-ministro, a orientação do presi-
dente foi clara: concluir obras in-
dependentemente de quem as ti-
vesse iniciado e garantir tratamen-
to institucional igual a governado-
res e prefeitos, sem distinção par-
tidária.

Um dos principais marcos de 
sua gestão, segundo Celso Sabino, 
foi a elaboração e aprovação do Pla-
no Nacional de Desenvolvimento 
do Turismo, com horizonte de qua-
tro anos e metas avaliadas semes-
tralmente. Ele ressaltou que o plano 
foi construído em diálogo com o se-
tor produtivo e com ampla partici-
pação da sociedade civil, especial-
mente após a recriação e ampliação 
do Conselho Nacional do Turismo.

Ao final do discurso, o ex-minis-
tro citou a participação do minis-
tério na COP 30, em Belém, como 
um marco de sua gestão. Segundo 
ele, o evento superou críticas ini-
ciais e se consolidou como uma das 
COPs mais participativas da histó-
ria, com resultados concretos, co-
mo a criação do Fundo Florestas 
Tropicais para Sempre e o avanço 
de iniciativas globais para a descar-
bonização da economia.

Celso Sabino também mencio-
nou a organização do encontro do 
G20 no Brasil como um dos mais 
bem-sucedidos já realizados. Con-
cluiu afirmando que o período sob 
a liderança de Lula ficará marcado 
como o momento em que o turis-
mo brasileiro “virou a chave”. (FS)

União Brasil de volta ao Turismo

Gustavo Feliciano fez até o “L” na cerimônia de posse como ministro
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